

  

	[image: ]


  




  

	[image: ]


  




    

    

[image: ]






    

    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057






                    

                    



						Bruce, F. F. (Frederick Fyvie), 1910-1990








							História do Novo Testamento / Bruce F. F. ; tradução de

Robinson Malkomes. - São Paulo : Vida Nova, 2019.






                    

                      








						Bibliografia
ISBN 978-65-86136-02-9
 Título original: New Testament history






                     








					1. Bíblia N.T. - História de fatos bíblicos 2. Bíblia N. T. - História de

fatos contemporâneos I. Título II. Malkomes, Robinson








					



			

				

					

					

				

				

					

					  	

							18-2172 














					  

					  	

							CDD 225.95














						 



					  

					


				

			


	






			
	



				

					 


					Índices para catálogo sistemático:








					1. Bíblia N. T. - História






            



  

	[image: ]


  






			©1969, de F. F. Bruce




			Título do original: New Testament history,




			edição publicada por BANTAM DOUBLEDAY DELL PUBLISHING GROUP (New York, New York, EUA).


            

             




			Todos os direitos em língua portuguesa reservados por
SOCIEDADE RELIGIOSA EDIÇÕES VIDA NOVA




			Rua Antônio Carlos Tacconi, 63, São Paulo, SP, 04810-020 




			vidanova.com.br | vidanova@vidanova.com.br 




			  


             

             1.a edição: 2019


             

               




			Proibida a reprodução por quaisquer meios,




			salvo em citações breves, com indicação da fonte.


            

              






			Todas as citações bíblicas sem indicação da versão foram extraídas da 




			Almeida Século 21. As citações bíblicas com indicação da versão in loco foram 




			traduzidas diretamente da New English Bible (NEB), da Auhorized Version (AV) e da Revised Standard Version (RSV), ou extraídas da Nova Versão Internacional 
 (NVI). Citações bíblicas com a sigla TA se referem a traduções feitas pelo autor
a partir do original grego/hebraico.


            

          




			DIREÇÃO EXECUTIVA




			Kenneth Lee Davis


            

             




			GERÊNCIA EDITORIAL




			Fabiano Silveira Medeiros


            

             




			EDIÇÃO DE TEXTO




			Lucília Marques




			Larissa Malkomes


            

             




			PREPARAÇÃO DE TEXTO




			Larissa Medeiros




			Marcia B. Medeiros


            

             




			REVISÃO DE PROVAS




			Guilherme Lorenzetti


            

             




			GERÊNCIA DE PRODUÇÃO




			Sérgio Siqueira Moura


            

             




			DIAGRAMAÇÃO 




			Sandra Reis Oliveira


            

             




			CAPA




			Wesley Mendonça


            

             


            

            CONVERSÃO PARA EBOOK




			SCALT Soluções Editoriais


            

             








			Aos meus colegas


do corpo docente de Teologia da


Universidade de Manchester




			 


			Prefácio




			Ao dedicar este livro aos meus colegas do corpo docente de Teologia da Universidade de Manchester, incluo membros do passado e também os do presente, lembrando-me de três deles com gratidão especial.




			Primeiro, o professor H. H. Rowley, editor da Nelson’s Library of Theology, que me honrou com seu convite para prestar essa contribuição à série e aguardou com paciência a entrega bastante atrasada.




			Em segundo lugar, meu antecessor, o falecido professor T. W. Manson. Minha dívida de gratidão com ele ficará clara nos capítulos sobre Jesus e Paulo. A tentação de citá-lo longamente é sempre grande, pois ele tinha o dom de escrever com uma linguagem memorável e apresentar interpretações claras que endosso de todo coração, mas que nunca poderia descrever tão bem quanto ele fazia. Lembro-me, por exemplo, de que ele insistia em que Jesus, no mínimo, era tão interessante para as pessoas no primeiro século quanto para os historiadores de hoje, e que os Evangelhos são mais bem estudados como documentos históricos a seu respeito do que como estudos de casos psicológicos acerca dos primeiros cristãos.




			Em terceiro lugar, meu colega atual, o professor S. G. F. Brandon. Não acho que tudo o que escrevi neste livro receberá seu aval, mas devo-lhe mais do que ele pode imaginar. Trabalhar tão de perto, nos últimos nove anos, com o autor de Jesus and the Zealots [Jesus e os zelotes] e The fall of Jerusalem and the Christian church [A queda de Jerusalém e a igreja cristã] é um privilégio imenso para um aluno e professor de literatura do Novo Testamento e das origens cristãs.




			Este livro foi escrito para uma biblioteca de teologia, mas não é uma obra teológica. É fato que a história do Novo Testamento está cheia de implicações teológicas que exigem um tratamento sério no local apropriado, mas não lido com isso aqui. Escrevi do ponto de vista de um historiador, não de um teólogo; porém, tenho a convicção de que as implicações teológicas podem ser mais bem apreciadas quando se tem um bom fundamento histórico.




			Quero ainda agradecer de um modo especial à Srta. Margaret Hogg, que datilografou toda a obra a partir de um manuscrito muito imperfeito e ajudou imensamente no trabalho de indexação.




			F. F. B.
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			De Ciro a Augusto




			1




			Os últimos livros narrativos da Bíblia hebraica tratam do período em que a Judeia e o resto do Ocidente asiático faziam parte do Império Persa. O último monarca mencionado pelo nome é “Dario, o Persa” (Ne 12.22) — referência a Dario II (423-405 a.C.) ou, mais provavelmente, a Dario III (336-331 a.C.), o último rei da Pérsia.




			Quando abrimos o Novo Testamento, encontramos outra potência mundial dominando o Oriente Médio e toda a região do Mediterrâneo. Os escritos do Novo Testamento, do primeiro ao último, são ambientados no contexto do Império Romano. A história que eles contam, desde os últimos anos da era pré-cristã até o fim do primeiro século d.C., pressupõe do início ao fim a presença do domínio de Roma. O Terceiro Evangelista liga o nascimento de Jesus a um decreto expedido pelo primeiro imperador romano, César Augusto, “para que o mundo inteiro fosse recenseado” (Lc 2.1). Jesus passou a infância e chegou à idade adulta numa terra em que o pagamento de tributos exigidos por Roma era um problema político e teológico; quem o sentenciou à morte foi um magistrado romano, e foi nos moldes de execução romana que a sentença foi cumprida. Depois de Jesus, a figura mais proeminente do Novo Testamento é Paulo, cidadão romano por nascimento, que levou a mensagem cristã desde seu berço, na Palestina, até Roma, atravessando as províncias do leste do Império Romano; na última imagem que temos de Paulo, ele está preso numa casa onde passou dois anos, gozando de liberdade para proclamar o caminho da salvação cristã a todos que o visitavam.1 Mas o Novo Testamento não para nesse ponto; ele conduz a narrativa adiante pelas décadas seguintes, nas quais a lei romana levantou-se contra o cristianismo, de modo que uma pessoa podia “sofrer como cristão”,2 sem que fosse necessário produzir provas de algum crime cometido por ela. Nas imagens impressionantes descritas por João em Apocalipse, o Império Romano é apresentado como um animal de sete cabeças que guerreia contra o povo de Deus e contra todos os que se recusam a prestar-lhe honras divinas, mas condenado a cair derrotado diante da “perseverança” e da “fé dos santos” que vencem “pelo sangue do Cordeiro e pela palavra do seu testemunho” (Ap 13.10; 12.11).




			2




			Entre o último rei da Pérsia e a extensão do domínio romano sobre o Oriente Médio, aquela região do mundo foi dominada pelo Império Greco-Macedônio de Alexandre, o Grande, e seus sucessores. Alexandre, o Grande, rei da Macedônia, cujo pai, Filipe, havia unificado o mundo grego por meio da diplomacia e de ações militares e conduziu um exército invasor formado por macedônios e gregos até a Ásia, em 334 a.C.  Em três anos, ele conquistou todo o Império Persa (incluindo o Egito); nos anos seguintes, ele avançou mais ainda para o leste e anexou a seu império os territórios que conhecemos hoje como Afeganistão e Paquistão ocidental. Seu império, como unidade política, não resistiu à sua morte em 323 a.C., mas o império cultural fundado por ele durou quase mil anos, até o surgimento do Islã e as conquistas árabes do século sétimo d.C.




			Logo depois da morte de Alexandre, alguns de seus generais dividiram o império entre si e fundaram dinastias, algumas das quais duraram até o primeiro século a.C. Entre essas dinastias, as mais importantes para nossos interesses aqui foram: a Dinastia dos Ptolomeus, fundada por Ptolomeu I em 323 a.C., no Egito, com sua capital na Alexandria, e a Dinastia dos Selêucidas, na Síria, fundada por Seleuco I em 312 a.C., com capital em Antioquia. Até 198 a.C., a Judeia fez parte dos territórios dos ptolomeus. Naquele ano, ela trocou de mãos em consequência de uma vitória selêucida obtida em Paneion, próximo às fontes do Jordão (a Cesareia de Filipe da narrativa do Evangelho),3 e pelos cinquenta anos seguintes ou mais fez parte dos domínios do Império Selêucida.




			Sob essas dinastias helênicas, assim como ocorrera sob o domínio dos persas, a Judeia desfrutava de um grau razoável de autonomia interna. O país era controlado por um governador imperial, e o povo tinha de pagar impostos ao cobrador do império; mas a Judeia em si — que consistia em uma área restrita a poucos quilômetros em torno de Jerusalém — era organizada como um estado-templo, cuja constituição havia sido definida na lei sacerdotal do Pentateuco.4 O sumo sacerdote, como chefe da administração do templo, era chefe da administração interna do minúsculo estado judaico. Havia muitos judeus fora da Judeia — na Babilônia e na Ásia Menor, em Alexandria e em Antioquia — e suas ofertas ajudavam a custear o Templo de Jerusalém e sua administração; mas somente os judeus que moravam na Judeia estavam diretamente debaixo da jurisdição do sumo sacerdote. Este sempre vinha da descendência de Zadoque — o mesmo Zadoque que havia sido sumo sacerdote no Primeiro Templo construído pelo rei Salomão em c. 960 a.C.




			Pouco tempo depois que a Judeia caiu sob domínio do Império Selêucida, este entrou em colapso no mundo egeu com a expansão do poder de Roma e foi completamente derrotado na Batalha de Magnésia, em 190 a.C. A Paz de Apameia, resultante do domínio romano (188 a.C.), não somente destituiu os selêucidas de suas ricas províncias no oeste da Ásia Menor, como lhes impôs uma pesada indenização que devia ser paga em doze parcelas anuais. No entanto, o período de pagamento teve de ser prorrogado, e muitos eventos dos anos seguintes estão ligados à necessidade de captar dinheiro para essa indenização. Quando Jasão, irmão do sumo sacerdote zadoquita Onias III, ofereceu ao rei selêucida Antíoco IV (175-163 a.C.) uma quantia para que ele o nomeasse sumo sacerdote em lugar de seu irmão, Antíoco não teve como desprezar a proposta de suborno, ainda mais com Jasão acelerando o processo de helenização na Judeia. Poucos anos mais tarde (171 a.C.), Menelau, um helenista ainda mais fervoroso, mas que não pertencia à linhagem de Zadoque, ofereceu ao rei uma quantia ainda mais alta, para ser nomeado sumo sacerdote no lugar de Jasão. A propina foi novamente aceita, e o futuro não testemunhou outro sumo sacerdote zadoquita ministrando em Jerusalém.




			Antíoco IV, que assumiu o epíteto Epifânio (indicando ser ele a manifestação de Zeus do Olimpo sobre a terra), tentou compensar as perdas de seu pai na região do Egeu e anexou o Egito aos territórios selêucidas. Porém, quando estava perto do sucesso, foi definitivamente impedido pela intervenção romana (168 a.C.). As notícias desse impedimento ocasionaram na Judeia a tentativa de depor Menelau, sumo sacerdote do rei, nomeado no lugar de Jasão, que havia sido deposto. Antíoco viu nisso um ato de rebelião; no caminho de volta do Egito, ele tratou Jerusalém como cidade rebelde, derrubando os muros e pilhando o tesouro do templo. Mais que isso, como era importante assegurar a lealdade da Judeia, que ficava exposta na fronteira sudoeste de seu império, ele foi aconselhado a abolir a constituição do templo, exterminar as práticas distintivas da religião judaica e dar a Jerusalém uma nova constituição como cidade helênica na qual os assimilacionistas no meio da população eram arrolados como cidadãos. O templo, ainda sob controle de Menelau, foi dedicado ao culto do Zeus do Olimpo, identificado com a divindade síria Baal Shamem, “o senhor do céu”. Durante três anos — de dezembro de 167 a.C. a dezembro de 164 — esse “sacrilégio aterrador” ou “abominação assoladora”5 (hebr., šiqqūș mĕšōmēm, jogo de palavras pejorativo com o nome Baal Shamem) dominou a casa sagrada.




			Os judeus que valorizavam a lealdade à religião de seus antepassados acima de qualquer outra coisa recusaram-se a se submeter aos decretos reais, e muitos foram martirizados. Outros pegaram em armas contra o rei e seguiram a liderança de Matatias, um sacerdote idoso da família dos asmoneus, e seus cinco filhos — Judas Macabeu e seus irmãos. Graças à inteligência de Judas como líder de guerrilha, que resultou na derrota de uma sequência de exércitos reais que portavam mais e melhores armamentos, Antíoco, que tinha planos de recuperar as províncias perdidas além do Eufrates e não tinha o menor desejo de manter tropas numerosas na frente de batalha da Judeia, considerou que o mais sábio a fazer era chegar a um acordo com os judeus rebeldes. A proibição da prática da religião judaica foi suspensa, e o culto ao Deus de Israel foi retomado no templo purificado de acordo com os antigos rituais (164 a.C.).6




			Mas os asmoneus, tendo recuperado a liberdade religiosa para seu povo por meios militares, não pensavam de modo algum em se contentar com essa conquista. Continuaram a lutar por mais de vinte anos e foram muito ajudados pela rivalidade dinástica e pelas lutas civis dentro do arraial selêucida, até que, por fim, eles conseguiram autonomia nacional sob a liderança de Simão, o último sobrevivente entre os filhos de Matatias (142 a.C.).




			As condições dessa longa luta, com as oportunidades que ofereceu aos líderes judeus de colocarem governantes selêucidas uns contra os outros, acabaram minando o idealismo que marcou sua origem. Isso se manifestou particularmente em 152 a.C., quando Jônatas, que havia sucedido seu irmão, Judas Macabeu, oito anos antes, como líder dos judeus rebeldes, aceitou o sumo sacerdócio como presente de Alexandre Balas, pretendente ao trono selêucida. Sua atitude deve ter causado um grande descontentamento entre os judeus piedosos, para quem a sucessão constitucional do sumo sacerdócio fazia parte da lei de Deus. Mas, com a independência nacional garantida sob as mãos de Simão, que assumiu a liderança quando Jônatas foi levado prisioneiro e depois executado, em 143 a.C., uma grata assembleia popular decidiu que Simão deveria ser não apenas o líder civil e militar, mas que também “se tornasse seu chefe e sumo sacerdote, perpetuamente, até a vinda de um profeta fiel” (1Mc 14.41). Em outras palavras, na falta de um candidato da linhagem zadoquita (uma vez que já fazia cerca de vinte anos que o herdeiro do sumo sacerdócio zadoquita havia ido para o Egito a fim de presidir um novo templo judaico em Leontópolis),7 Simão foi reconhecido como fundador de um sumo sacerdócio hereditário. Não havia como saber com certeza a vontade de Deus nesse assunto — nem haveria, enquanto o profeta esperado do tempo do fim8 não surgisse para declará-la. Até que isso acontecesse, o ofício de sumo sacerdote deveria ser desempenhado por Simão e seus descendentes.




			Eles assim fizeram por mais de um século, e durante mais de dois terços desse período governaram uma Judeia independente. O início do governo da dinastia dos asmoneus foi marcado por prosperidade e alegria na nação. Depois de uma breve tentativa dos selêucidas para voltar a impor sua autoridade sobre a Judeia, o poder desse império decaiu rapidamente, em parte por causa de campanhas militares contra os partos que não levaram a nada, e em parte por causa de lutas armadas na disputa pelo trono. Os asmoneus, que até pouco mal conseguiam a simples sobrevivência da nação, agora viam oportunidades de expansão nunca sonhadas. João Hircano (134-104 a.C.), filho de Simão, ocupou a Idumeia, a Samaria e parte da Galileia, anexando-as a seu domínio; seus filhos, Aristóbulo I (104-103 a.C.) e Alexandre Janeu (103-76 a.C.), que se intitularam “reis”, continuaram o empreendimento de conquista do pai, até que o reino da Judeia, estendendo-se desde o litoral do Mediterrâneo, a oeste, até a Transjordânia, a leste, tornou-se quase tão grande quanto na monarquia unida de Davi e Salomão.




			No entanto, esses reis eram homens sem escrúpulos e imitadores dos soberanos helênicos de pouca importância, sem, contudo, a pretensão de resgatar a cultura grega. Janeu, em particular, cercando e destruindo cidades helenistas uma após a outra, no perímetro de seu reino, revelou-se um perfeito vândalo. A justificava de que seu comportamento era fruto do zelo pelo Deus de Israel contra a idolatria dos pagãos não se aplicava; de todos os sumos sacerdotes de Israel, alguns dos quais pouco fizeram para honrar seu ofício sagrado, nenhum foi mais indigno que ele. Janeu não se preocupava com nada, a não ser com seu poder pessoal e com suas conquistas militares. Em sua sede insaciável por esse modo de vida, ele pôs em risco a independência da nação por mais de uma vez, exauriu as riquezas do país e perdeu o respeito e a boa vontade das maiores personalidades da nação.9




			Ao morrer, em 76 a.C., foi sucedido como líder civil por sua esposa Salomé Alexandra (seu nome judaico é uma forma abreviada de Selom-Syyon, “paz de Sião”).10 Seu filho mais velho, Hircano II, a quem faltava a ambição característica da família, tornou-se sumo sacerdote; seu caçula, Aristóbulo II, cujo excesso de ambição compensava amplamente a que faltava em seu irmão, recebeu um comando militar. O reinado de nove anos de Salomé foi lembrado como uma curta era dourada; sua morte, em 67 a.C., foi seguida por guerra civil entre os partidários de ambos os filhos. Hircano era completamente desprovido de ambição e, por isso, foi usado como fachada por Antípater, talentoso político idumeu, para promover suas causas pessoais. Antípater achava claramente que o caminho da sabedoria para um homem com suas ambições passava pela cooperação com o poderio romano, que, a essa altura, estava se firmando no Oeste da Ásia. Sua oportunidade chegou com os romanos, que ocuparam a Judeia em 63 a.C. O pretexto para a invasão foi a guerra civil entre os dois irmãos asmoneus. Ambos alegavam ter apoio de Pompeu, general romano que, no processo de reorganizar o Oeste da Ásia, estava naquele momento reduzindo a Síria à condição de província romana. Ele interveio com rapidez, mas Aristóbulo e seus seguidores logo se opuseram a ele, e foi essa oposição que levou à ocupação de Jerusalém por Pompeu na primavera de 63 a.C., seguida de um cerco de três meses e de ataques à área bem fortificada do templo. A Judeia perdeu sua independência e se tornou sujeita a Roma.
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			A presença de Pompeu na Síria veio após a longa, desgastante e bem-sucedida guerra entre Roma e Mitrídates VI, rei do Ponto.




			Em 120 a.C., Mitrídates, então um menino de doze anos de idade, herdou um reino que havia sido uma satrapia do Império Persa. Ele se estendia ao longo do litoral sul do mar Negro (de onde derivou seu nome), desde Hális e, seguindo em direção ao leste, até a Cólquida. Alexandre, o Grande, o incorporou a seu império, mas, nas batalhas entre seus sucessores, a independência foi reconquistada. Quando, em 133 a.C., Atalo III, último rei de Pérgamo, transferiu seu reino ao senado e ao povo de Roma, Mitrídates V, rei do Ponto, tornou-se aliado dos romanos. Ele os ajudou na guerra contra Aristônico, meio-irmão de Atalo, que tentou reclamar para si o reino de Pérgamo, e os romanos o recompensaram com parte do território da Frígia.




			Quando Mitrídates V foi assassinado em 120 a.C., tendo sido sucedido por seu filho, os romanos se aproveitaram da pouca idade do garoto para reclamar a província da Frígia, que havia sido dada a seu pai. Mas Mitrídates foi capaz de compensar a perda estendendo seu poder para o leste. Seus vizinhos no oeste e no sul — Bitínia, Galácia e Capadócia — estavam na esfera de influência de Roma e não podiam ser tocados, mas ele expandiu seu poder para o leste até a Armênia e ao longo do litoral leste e norte do mar Negro, até que a Crimeia foi incluída em seu domínio. Ele se aliou a Tigranes, rei da Armênia, a quem entregou a filha em casamento, e também aos reinos parto e ibérico. Com toda essa força política e energia, ele expandiu seu poder, tornando-se o mais poderoso soberano da Ásia — bem mais poderoso que os que viviam em guerra na luta pelo Império Selêucida, que estava em processo de desintegração, e suficientemente forte até para desafiar a potência de Roma.




			Ele se desentendeu com Roma quando esta impediu que ele colocasse testas-de-ferro de sua escolha nos tronos da Capadócia e da Bitínia. O novo soberano da Bitínia contando com o patrocínio e a conivência de Roma, invadiu o território de Mitrídates VI; quando os protestos deste, dirigidos a Roma, mostraram-se inúteis, ele invadiu a Capadócia e a Bitínia, em 88 a.C., derrotando uma tropa romana na Bitínia e fazendo-se soberano da província da Ásia. Tal era o ódio dos provincianos em relação a seus superiores romanos, sob cuja dominação opressiva haviam vivido por quarenta anos, que, quando Mitrídates ordenou que as cidades da Ásia matassem todos os cidadãos romanos e italianos ali residentes, eles cooperaram prontamente (afirma-se que em um único dia foram massacradas oitenta mil pessoas).




			Atenas e outras cidades-estados da Grécia, pensando que essa era sua oportunidade de se livrarem do jugo romano, receberam Mitrídates como um novo libertador.




			Diante disso, era inevitável que se travasse uma guerra total entre Roma e Mitrídates, mas ela se arrastou por um quarto de século. Primeiro, Sula foi enviado em 87 a.C. Ele derrotou os exércitos do Ponto na Grécia e recuperou para Roma o domínio sobre as cidades gregas; então, levando a guerra para a Ásia, ele obrigou Mitrídates a abrir mão de todas as suas conquistas na província romana e lhe impôs uma indenização (84 a.C.).




			Houve mais algumas lutas entre Mitrídates VI e as forças romanas na Ásia Menor nos anos seguintes, mas a nova fase importante da luta foi precipitada pela incorporação da Bitínia, que fazia fronteira com o oeste do Ponto, ao Império Romano, em 75 a.C. Mitrídates invadiu a Bitínia como paladino de um príncipe da antiga família real que reivindicava o trono. Lúcio Lúculo, que foi enviado contra ele desta vez, conseguiu expulsar Mitrídates da Ásia Menor e o perseguiu até a Armênia, onde ele havia se refugiado. Mas as tropas de Lúculo se amotinaram e, no final de 67 a.C., Mitrídates estava novamente de posse de seu território natal, o Ponto.




			No ano seguinte, o senado romano decidiu pôr fim às guerras com Mitrídates VI de uma vez por todas e confiou as operações a Cneu Pompeu (Pompeu), que recebeu autoridade ilimitada sobre as forças romanas no Leste a fim de apressar o fim da guerra com sucesso. Pompeu destacou-se como homem capaz de conseguir isso por ter eliminado, no ano anterior, os piratas do leste do Mediterrâneo, cuja interferência no suprimento de grãos estava ameaçando a própria Roma de desabastecimento. Graças aos poderes extraordinários que lhe foram conferidos e a seu talento singular como estrategista, Pompeu terminou a operação contra os piratas em três meses. Seus poderes fora do comum foram confirmados e expandidos pela Lei de Manília em 66 a.C. Chegado à Ásia Menor, Pompeu tomou de Lúculo o comando dos exércitos romanos do local. Mitrídates foi expulso de Ponto e, como seu genro impediu sua entrada na Armênia, ele se retirou para seus domínios na Crimeia (65 a.C.) e ali, dois anos depois, cometeu suicídio.




			Todo o oeste da Ásia estava agora à mercê de Pompeu. Tigranes reconheceu Pompeu como seu conquistador e foi confirmado como rei da Armênia, mas teve de entregar a Roma os territórios que havia anexado na Capadócia, Cilícia e Síria. Ponto virou província romana. Em 64 a.C., a Síria também foi transformada em província, caindo assim o último reduto de poder selêucida, e os principados da região, incluindo a Judeia, foram obrigados a reconhecer a soberania romana.
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			A reputação dos romanos como gananciosos os havia precedido nas novas regiões que agora ocupavam. Durante seus 25 anos de guerra intermitente com os romanos, Mitrídates havia feito o máximo para envenenar seus aliados e vizinhos contra eles. Uma amostra de sua propaganda antirromana está preservada em sua carta dirigida a Ársaces XII, rei da Pártia (c. 69 a.C.):




			Faz muito tempo que os romanos conhecem um único motivo para guerrear contra todas as nações, povos e reis — a ganância inveterada por império e riquezas. [...] Ainda não percebestes que não há nada que eles deixem intocado — casas, esposas, terra, poder? Que eles são uma quadrilha de homens sem terra natal nem ancestrais, há muito levados juntos como uma praga para o mundo inteiro? Nenhuma lei, seja divina, seja humana, pode lhes atravessar o caminho; eles arrancam e arrastam seus “amigos” e “aliados”, quer morem perto, quer distante, sejam fracos, sejam fortes; eles tratam como inimigos todos os homens, especialmente todos os reinos, que se recusam a servi-los como escravos.11




			O testemunho de romanos altruístas deixa claro que nada disso era pura invenção. Por exemplo, em seu discurso defendendo a cessão de poderes extraordinários a Pompeu para a investida final na guerra contra Mitrídates, Cícero afirma:




			É difícil vos transmitir, cavalheiros, o amargo ódio nutrido contra nós entre as nações estrangeiras por causa do comportamento desenfreado e horroroso dos homens que temos enviado para governá-las durante os últimos anos. Nessas terras, que templo pensais ter sido respeitado em sua santidade por nossos magistrados? Que estado ficou livre de suas agressões? Que casa se fechou adequadamente e ficou protegida contra eles? Eles na realidade olham em volta, procurando cidades prósperas e florescentes a fim de encontrar oportunidade de guerrear contra elas e, assim, gratificar sua ganância por despojos. [...] Supondes que, ao enviar um exército, estais defendendo vossos aliados contra seus inimigos? Não, estais usando esses inimigos como pretexto para atacar vossos amigos e aliados. Que estado na Ásia é suficiente para conter a arrogância e a insolência de um tribuno militar comum — isso para não falar de um general ou de seu subordinado imediato?12




			Era inegável a necessidade de instituir uma autoridade superior encarregada de controlar a ganância dos governadores de províncias para que as nações conquistadas tolerassem o domínio romano.




			A eficácia da propaganda de Mitrídates no oeste da Ásia pode ser avaliada a partir de seu eco no comentário de Qumran sobre Habacuque, composto pouco antes da ocupação romana da Judeia, em 63 a.C., onde os invasores caldeus de Habacuque são reinterpretados como “kitti’im” ou “kittim”, nos quais fica fácil (como em Dn 11.30) reconhecer os romanos:




			Todas as nações estão debaixo do terror e do medo deles, e no concílio todos os seus desígnios são para fazer o mal, e eles agem com engano e artimanhas com todos os povos. [...] Eles marcham sobre a terra com cavalos e animais: eles vêm de longe, das terras litorâneas, para devorarem todos os povos como uma águia, e não se satisfazem. Com ira, furor, fisionomia furiosa e aspecto impetuoso, eles falam com todos os povos. [...] Zombam dos grandes, desprezam os poderosos, divertem-se com reis e princesas e escarnecem de gente importante. [...] Oferecem sacrifícios a suas insígnias, e suas armas de guerra são seus objetos de culto. [...] Distribuem seu jugo como seus tributos, a fonte de seu sustento, sobre todos os povos, para arrasar muitas terras, ano após ano. [...] Destroem muitos com a espada — jovens, homens no auge da força e velhos; mulheres e criancinhas, e do fruto do ventre não têm compaixão.13




			Mas, aos olhos do comentarista de Qumran, os kittim deveriam ser instrumentos do juízo divino contra os asmoneus, que se apoderaram do sumo sacerdócio que pertencia por direito aos filhos de Zadoque — embora ele tenha sido tentado a pensar que a cura poderia se provar pior que a doença.




			Em Salmos de Salomão (c. 50 a.C.), os romanos também são vistos como agentes de juízo divino contra os asmoneus, embora ali a ofensa destes não se encontre no fato de haverem se apropriado do sumo sacerdócio zadoquita, mas, sim, de terem “arrasado o trono de Davi” (Sl. Sal. 17.8).


            

             




			Mas tu, ó Deus, haverás de humilhá-los e eliminarás sua semente sobre a terra,
	pois sobre eles se levantou um homem estranho à nossa raça.




			Segundo seus pecados, tu haverás de recompensá-los, ó Deus;
	de modo que caia sobre eles segundo seus atos.




			Deus não lhes mostrará piedade alguma;
	ele procurou a semente deles e não permitiu que alguma saísse livre.




			Fiel é o Senhor em todos os seus juízos
	que ele executa sobre a terra.14


            

             




			O homem “estranho à nossa raça” é Pompeu. Em seu desfile triunfal, em 61a.C., levou cativo Aristóbulo II, seus filhos e muitos outros judeus de nobre nascimento. Mas, à semelhança do comentarista de Qumran, o salmista deplora a selvageria dos romanos:


            

             




			O iníquo arrasou nossa terra, de modo que ninguém habitou ali,


            

            destruíram jovens e velhos e seus filhos todos juntos.




			No calor de sua fúria ele os enviou para o Ocidente,
	e sem medida expôs os soberanos da terra ao ridículo.




			Como um estranho, o inimigo comportou-se com arrogância
	e seu coração estava alienado de nosso Deus.15


            

             




			Uma das ações de Pompeu foi vista como especialmente chocante. Ao capturar a área do Templo de Jerusalém, ele insistiu em entrar na casa sagrada e ir até o Santo dos Santos, a sala do trono do Deus de Israel, onde ninguém podia entrar, exceto uma vez por ano, no Dia da Expiação, quando o sumo sacerdote ali ingressava para apresentar uma oferta pelo pecado em favor da nação, diante da presença invisível de Yahweh. Um soldado pagão forçar sua entrada no recinto, apesar dos protestos dos sacerdotes, era um sacrilégio inominável. Quinze anos depois, quando Pompeu fugiu para o Egito, saindo de Farsalo, na Tessália, campo de sua derrota nas mãos de Júlio César, e foi assassinado ao colocar os pés no litoral egípcio, houve alguns na Judeia que recordaram seu sacrilégio e reconheceram que a retribuição divina, finalmente, o havia alcançado. Entre estes encontrava-se um dos integrantes do círculo que produziu os Salmos de Salomão:


            

             




			Não tive de esperar demais até que Deus me mostrasse o insolente




			tombado nas montanhas do Egito,
 menos respeitado que o menor de todos, sobre terra ou mar,




			seu corpo revirado para lá e para cá nas ondas com muita insolência,




			ninguém para sepultá-lo, já que ele havia rejeitado a Deus com desonra.16
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			Depois que Pompeu conquistou a Judeia, Hircano II foi confirmado como sumo sacerdote e líder titular da nação, mas, agora, esta se encontrava pagando tributos a Roma e havia perdido o controle que mantinha sobre os territórios gregos e samaritanos vizinhos que os soberanos asmoneus haviam conquistado e anexado a seu reino.




			Durante os trinta anos seguintes, a Judeia e a província da Síria, à qual a Judeia estava vinculada, localizadas na fronteira leste da esfera de influência romana, foram envolvidas na política do império e nas relações de Roma com os impérios vizinhos do Egito e da Pártia. Antípater, que continuava a ser o poder oculto por trás do trono de Hircano, jogou suas cartas com inteligência e se tornou cada vez mais útil aos romanos, em especial a Júlio César, quando este foi cercado no quarteirão do palácio de Alexandria, durante o inverno de 48-47 a.C.




			Em reconhecimento aos serviços prestados por Antípater, César tornou-o cidadão romano isento de taxas e deu-lhe o título de procurador da Judeia. Ele recebeu permissão de reconstruir os muros de Jerusalém, que Pompeu havia derrubado; os tributos pagos pela Judeia foram reduzidos, e várias outras concessões foram feitas aos judeus.




			O assassinato de Júlio César em 44 a.C. foi um golpe para os judeus, mas Antípater continuou apoiando os representantes do poder romano no leste, independentemente de quem fossem. Ele também foi assassinado em 43 a.C., mas seus filhos, Fasael e Herodes, deram continuidade à política do pai. Quando os partidários de César, liderados por Otávio (filho adotivo de César) e Marco Antônio, derrotaram o exército anticesáreo em Filipos, em 42 a.C., o lado oriental do império ficou sob o controle de Marco Antônio, e Fasael e Herodes foram nomeados tetrarcas adjuntos da Judeia.




			Em 40 a.C., as províncias da Síria e da Judeia foram invadidas pelos partos, que colocaram o asmoneu Antígono (filho de Aristóbulo II) no trono em Jerusalém como rei-sacerdote dos judeus. Fasael foi capturado e morto; Herodes escapou e fugiu para Roma, onde o senado, acatando a moção de Marco Antônio e Otávio, declarou-o rei dos judeus.




			A reconquista da Judeia não foi fácil, mas, em outubro de 37 a.C., ela se consolidou quando Herodes dominou Jerusalém com ajuda de tropas romanas, depois de um cerco que durou três meses. Antígono foi enviado acorrentado para Marco Antônio em Antioquia e, a pedido de Herodes, ali foi executado.




			Assim começou o reinado de 33 anos de Herodes, sob circunstâncias mal calculadas para ganhar a boa vontade de seus súditos. Ele escolheu para rainha a princesa asmoneia Mariane (neta de ambos os irmãos rivais, Hircano II e Aristóbulo II), descartando sua primeira esposa, Dóris, mas os judeus continuaram a olhar para ele como um idumeu arrogante que havia assumido a realeza passando por cima do cadáver de Antígono, o rei legítimo.




			Porém, Herodes, ainda que cruel, revelou-se um administrador talentoso e, durante todo o seu reinado, os romanos não tiveram razões para se arrepender do dia em que o nomearam rei dos judeus. Ele sempre defendeu os interesses de Roma, tanto dentro quanto fora de seu território, sem ver contradição entre os interesses de Roma e os de seu reino e seus súditos, cujas prioridades, incluindo a preservação da liberdade religiosa, seriam mais bem atendidas, segundo ele cria, pelo caminho da integração com a esfera de influência romana.




			Nos primeiros anos de seu reinado, Herodes esteve dominado por um grau considerável de ansiedade derivada do olhar de cobiça que Cleópatra VII do Egito lançava sobre seu reino. Marco Antônio era seu amigo, mas ao mesmo tempo era muito influenciado por Cleópatra, e havia perigo de que ela finalmente conseguisse ser bem-sucedida e anexasse a Judeia a seu império, a exemplo do que haviam feito seus antepassados, os ptolomeus. Ela de fato conseguiu obter dinheiro de algumas das regiões mais ricas da Judeia, sobretudo Jericó e o território à sua volta. Ela também tentou causar animosidade, para seu benefício, entre Herodes e seu vizinho do lado leste, o rei dos árabes nabateus.




			O cargo de Herodes era o mais inseguro durante esses anos, dada a amizade entre Cleópatra e Alexandra, sogra de Herodes e filha de Hircano II. Quando Antígono foi deposto e sentenciado à morte, Hircano II não pôde retomar o sumo sacerdócio, pois suas orelhas haviam sido mutiladas por Antígono para que ele nunca mais estivesse apto a exercer o ofício sagrado. O próximo na linha de sucessão entre os asmoneus era o irmão de Mariane, Aristóbulo III, que estava com dezessete anos de idade. Por insistência de Alexandra, Herodes nomeou o rapaz sumo sacerdote, em 36 a.C. Entretanto, alguns meses depois, Aristóbulo se afogou por acidente, e Herodes tornou-se suspeito de ter tomado providências para que tal “acidente” acontecesse. A mãe do rapaz não tinha dúvida da culpa de Herodes e levou suas suspeitas a Cleópatra com tanta insistência, que esta convenceu Marco Antônio a investigar o suposto crime. Marco Antônio convocou Herodes à sua presença em Laodiceia, no norte da Síria, mas o absolveu da acusação de homicídio, enfatizando a Cleópatra que “não se deve inquirir demais os atos de um rei, para que ele não deixe de ser rei”.17 Sem dúvida, Cleópatra concordou com essa declaração.




			A tensão cada vez maior no Império Romano entre Marco Antônio e Cleópatra, de um lado, e Otávio, de outro, chegou ao auge em 31 a.C. na Batalha de Ácio, no lado ocidental da Grécia, na qual Marco e Cleópatra foram completamente derrotados. Eles fugiram de volta para o Egito, onde, no ano seguinte, ambos cometeram suicídio. Agora, Otávio era o inquestionável senhor do mundo romano, e era com ele, representante do poder de Roma, que Herodes teria de lidar pelo resto da vida. Logo depois de sua vitória em Ácio, Otávio convocou Herodes para se encontrar com ele em Rodes. Herodes foi com certa insegurança, pois todos sabiam que ele tinha sido amigo de Marco Antônio. Ele não tentou esconder de Otávio sua amizade com Marco Antônio, mas garantiu-lhe que teria nele um bom amigo e aliado, assim como Marco Antônio tivera. De sua parte, Otávio reconheceu que os interesses de Roma estariam em boas mãos no leste se Herodes continuasse como rei dos judeus, de modo que ele foi confirmado no reino. Herodes recebeu de volta a região em torno de Jericó, que Cleópatra havia tirado de seu reino, e recebeu também algumas cidades gregas na costa do Mediterrâneo e nos dois lados do Jordão.
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			Em janeiro de 27 a.C., Otávio, tendo estabelecido a paz em todo o mundo romano, “entregou a república de volta ao senado e ao povo de Roma”.18 Ele próprio foi aclamado como princeps, cidadão maior da república, e entre outras honrarias recebeu o nome Augusto, pelo qual passou a ser conhecido desde então. Na realidade, ele manteve nas mãos todas as rédeas do poder, mas sabia do valor psicológico e diplomático de restaurar as formas e a nomenclatura do velho regime republicano.




			Ao entregar a república de volta ao senado e ao povo de Roma, ele restituiu as províncias, muitas das quais na época eram administradas por seus oficiais. De imediato, pediram-lhe que assumisse a responsabilidade direta pela administração de algumas das mais importantes províncias, pedido por ele aceito. Costuma-se dizer que ele administrava diretamente as províncias que exigiam a presença de um exército permanente, ao passo que as províncias mais pacíficas ficaram sob a jurisdição do senado. Grosso modo, isso é verdade, embora não totalmente. Augusto era comandante em chefe do exército romano, de modo que as províncias que solicitavam armas de Roma, fosse para defesa externa (ao longo das fronteiras do Reno, Danúbio e Eufrates), fosse para segurança interna, eram administradas de modo mais conveniente por ele, mediante um de seus oficiais. Mas até as províncias (como Ásia e Acaia) que oficialmente estavam sob o controle do senado e eram governadas por procônsules nomeados por essa instituição estavam de fato debaixo do controle de Augusto e de seus sucessores. Nem o senado, que nomeava o procônsul, nem o procônsul, ao administrar sua província, poderiam se dar ao luxo de ignorar a vontade do princeps.




			As províncias que solicitavam tropas legionárias (como Galácia e Síria) eram administradas por um legado imperial, o legatus pro praetore. Por sessenta anos após 6 d.C., quando a Judeia se tornou província romana, ela foi guarnecida não por tropas legionárias, mas por auxiliares, e era governada por um oficial de escalão inferior ao de legado imperial — por um membro da ordem de cavaleiros, o praefectus ou procurator.19




			Os procônsules da Ásia e da África normalmente eram ex-cônsules, e os procônsules de outras províncias senatoriais eram ex-pretores. Em ambos os casos, os procônsules eram membros da ordem senatorial. O mesmo valia para os legados imperiais, que podiam ser ex-cônsules ou ex-pretores.




			O Egito era administrado por um governador nomeado diretamente pelo princeps; ele tinha uma guarnição legionária sob suas ordens, mas vinha da ordem equestre.




			Vários territórios, em particular no leste, eram governados segundo os interesses de Roma por dinastias locais de “reis-clientes”. A Judeia sob os Herodes, de 40 a.C. até 6 d.C., e novamente de 41 d.C. até 44, é um exemplo disso; outro exemplo era a Capadócia, que foi governada por uma dinastia local até que Tibério anexou a maior parte dela como província por ocasião da morte de seu rei idoso, Arquelau, em 17 d.C. A sudeste da Capadócia e norte da Síria ficava Comagena, cujo rei, Antíoco III, morreu praticamente na mesma época que Arquelau. Seu reino foi acrescentado à província da Síria. Contudo, vinte anos depois, o imperador Gaio devolveu o reino a seu filho, Antíoco IV, e o acrescentou à extensão do território a oeste, chegando à fronteira leste da Galácia, com uma faixa costeira entre a Panfília e a Cilícia. Todavia, três anos depois, ele foi destituído de seu novo reinado, mas Cláudio o devolveu a ele quando se tornou imperador em 41 d.C., e Antíoco IV reinou um longo tempo como amigo e aliado de Roma.




			Algumas cidades nas províncias orientais tinham uma condição especial, mais ou menos independente da administração provincial. Havia, por exemplo, as colônias romanas — assentamentos de cidadãos romanos que recebiam uma constituição municipal com base na constituição da própria Roma, com dois magistrados colegiados principais, os duouiri ou, como geralmente preferiam ser chamados, pretores. Essas colônias às vezes eram estabelecidas em posições estratégicas ao longo das grandes estradas para salvaguardar os interesses imperiais; em alguns casos, elas representavam um meio conveniente de assentar soldados veteranos que se aposentavam. Assim, depois que Marco Antônio e Otávio derrotaram o exército dos assassinos de César (liderados por Brutus e Cássio) em Filipos, em 42 a.C., eles deram àquela antiga cidade macedônia uma nova constituição como colônia romana (chamando-a Colonia Iulia) e ali assentavam seus veteranos. Onze anos depois, quando Otávio derrotou Marco Antônio em Ácio, ele assentou na nova colônia um grupo de colonizadores italianos que haviam apoiado Marco Antônio e que agora eram obrigados a ceder suas terras aos veteranos de Otávio. O nome oficial da colônia foi expandido para Colonia Augusta Iulia Philippensis. Embora diversas colônias romanas figurem na narrativa de Atos, Filipos é a única mencionada como tal por Lucas. Seus cidadãos tinham muita consciência de sua dignidade superior como romanos, e seus dois magistrados colegiados, conhecidos pelo título mais imponente de pretores, eram frequentados, a exemplo dos magistrados romanos seniores, por seus lictores. Foi com a chibata do lictor, normalmente levada em feixes (fasces), que Paulo e Silas foram sumariamente espancados.20




			Corinto foi outra colônia romana, fundada como tal por Júlio César em 46 a.C., depois de ficar abandonada durante um século, e recebeu a designação Laus Iulia Corinthus; foi uma das colônias onde César mandou assentar o excesso do proletariado de Roma.




			Diversas vezes, antes que o sistema de províncias romanas se estendesse tanto para o leste, várias cidades-estados gregas haviam feito aliança com Roma e continuaram a desfrutar de uma condição especial como cidades livres ou federadas. Atenas, por exemplo, basicamente por causa de seu passado glorioso, tinha a condição de uma civitas foederata com autonomia municipal, isenta de pagamentos de tributos a Roma e independente do governo provincial da Acaia, em cuja jurisdição ela se encontrava. Éfeso, na província da Ásia, era uma cidade livre (civitas libera) com senado e assembleia próprios, gozando de seu prestígio religioso como “Guardiã (neōkoros) do templo de Ártemis”.21 Tais privilégios, porém, dependiam totalmente da boa vontade de Roma, conforme fica evidente na narrativa da assembleia amotinada no teatro de Éfeso, na parte final de Atos 19. O secretário da dēmos revela, por meio de seu discurso de conciliação, seu nível de ansiedade diante da possibilidade de as autoridades romanas privarem a cidade de seus privilégios como punição pelo comportamento irregular dos cidadãos: “Pois corremos o perigo até de sermos acusados de provocar desordem por causa dos acontecimentos de hoje, não havendo motivo algum com que possamos justificar esta aglomeração” (At 19.40).




			A história e a própria existência de algumas cidades do leste estavam tão vinculadas a suas associações sagradas — como acontecia quando uma cidade havia se formado em volta de um templo —, que elas tinham constituições especiais como cidades-templos. Um exemplo desse tipo de cidade era Hierápolis, na Síria, sede do culto de Atargatis (a “deusa síria” do tratado de Luciano). Outro exemplo era Jerusalém. Com o território da Judeia à sua volta, ela havia sido reconhecida como estado-templo pelo Império Persa, assim como pelas dinastias dos ptolomeus e dos selêucidas que sucederam, cada uma a seu turno, o império de Alexandre, até que sua constituição especial foi abolida por Antíoco Epifânio. Sob essa constituição, o sumo sacerdote era o cabeça da administração interna do estado, ao passo que os interesses do poder imperial eram atendidos por um governador persa e depois grego. Um estado de coisas semelhante foi restaurado depois de 6 d.C., quando o sumo sacerdote, que presidia o Sinédrio, administrava os interesses internos da Judeia, enquanto os interesses de Roma, que sempre incluíam a preservação da ordem pública, eram salvaguardados por um procurador. A condição de Jerusalém como cidade sagrada era respeitada pelos romanos. Por exemplo, os estandartes militares, portando a imagem imperial, não eram levados para dentro da cidade por respeito à objeção que os judeus faziam, com base no segundo mandamento do Decálogo, a “imagens” de qualquer tipo. Hierosolyma, forma grega comum do nome Jerusalém (que de fato significa “fundamento de Salém” ou “fundamento da paz”), parece realçar o caráter sagrado da cidade, pois o nome é formado por analogia de palavras compostas, cujo primeiro elemento, hieros, significa “sagrado”.22
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					22 Lisímaco, escritor de Alexandria, sugere a ideia fantasiosa de que a cidade se chamava Hierosyla (do gr., ἱερόσυλοϛ (Hierosulos), “destruidor de templo” ou “sacrílego”, como em At 19.37), “por causa dos judeus” e suas tendências ao sacrilégio. Posteriormente, quando chegaram ao poder, eles mudaram o nome da cidade para evitar a associação infeliz, e passaram a chamá-la Hierosolyma, sendo eles os hierosolimitas” (citado por Josefo, Apion i, 311). Tácito menciona uma teoria que associa a origem dos judeus com Creta; os solymi, povo cretense citado por Homero (Ilíada vi, 184; Odisseia v, 282), “são supostamente” os fundadores de Hierosolyma, que deram esse nome à cidade inspirados no nome do povo ao qual pertenciam.
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			A sucessão de Herodes




			1




			Com Cleópatra e sua cobiça feroz finalmente fora do caminho, e com seu reino confirmado pelo senhor inquestionável do mundo mediterrâneo, seria de esperar que Herodes respirasse mais aliviado. Porém, novas ansiedades se amontoaram sobre ele em substituição às debeladas pela vitória em Ácio.




			Durante muitos anos, ele de fato contou com a boa vontade, não só do imperador, mas também de Marcos Agripa, genro e amigo íntimo do soberano. Ele administrou seu reino com eficiência, segundo os interesses de Roma, e provou que o título “rei aliado”1 era bem mais que algo apenas nominal. Quando César enviou Élio Galo em sua expedição fracassada contra os sabeus do sudoeste da Arábia, em 25 a.C., Herodes participou com um contingente de 500 homens.2 A confiança que o imperador depositava em Herodes era tanta, que, ao sufocar a rebelião nos territórios da Transjordânia no norte de Jarmuque,3 a melhor maneira encontrada para garantir um bom comportamento desses territórios no futuro foi anexando-os ao reino de Herodes (23-20 a.C.), fato que aproximou os limites do reino aos do território da monarquia unida de Israel, nos reinados de Davi e Salomão, mil anos antes.




			Mesmo que Herodes não tivesse feito mais nada, teria garantido seu lugar de destaque na história como grande construtor. Algumas edificações serviam para defesa. Nos primeiros anos de seu reinado, ele reconstruiu a fortaleza dos asmoneus em Baris, a noroeste da área do Templo em Jerusalém, e deu-lhe o nome de Antônia, inspirado em seu amigo e aliado Marco Antônio. Outras defesas foram construídas para Jerusalém e também para Jericó; edificaram-se as fortalezas de Massada (sudoeste do mar Morto), Maquero (leste do mar Morto), Heródio (próximo a Jerusalém), outra Heródio (na fronteira nabateia) e Alexândrio (perto de Jericó). Ele fundou diversas cidades: Antipátrida e Faselis foram nomes inspirados em membros de sua família; Agrippeion ou Agrippias (a Antedônia reconstruída) foram nomes derivados de Agripa, amigo do imperador, ao passo que Sebaste
(a Samaria restaurada) e Cesareia na costa do Mediterrâneo (antes chamada Torre de Estrato) foram nomeadas em homenagem ao imperador. Cesareia, com um grande porto artificial, levou doze anos para ser construída (22-10 a.C.) e tornou-se o principal porto do país.




			Sua fama de construtor estendeu-se bem além da Judeia. Ele edificou templos ou outros prédios públicos em Atenas, Esparta, Rodes e outras grandes cidades do mundo grego; repavimentou a rua principal de Antioquia da Síria e a decorou com uma colunata. Dentre seus súditos, os judeus mais radicais viam com apreensão a construção dos templos dedicados a divindades pagãs, tanto fora da Judeia quanto nas cidades helenísticas da província, mas eles não podiam alegar que ele tivesse gastado mais com esses templos do que com a construção do templo do Deus de Israel em Jerusalém. A reedificação do santuário nacional foi sua maior obra de construção. O projeto começou nos primeiros meses de 19 a.C. Mil levitas receberam treinamento para serem construtores, e foram tão eficientes, que os serviços sagrados do templo foram executados sem interrupção durante todo o período. O pátio externo foi aumentado e cercado por colunatas; a área inteira foi adornada com portões esplêndidos e outras estruturas, de modo que todo o complexo arquitetônico ficou famoso no mundo inteiro por causa de sua imponência. O primeiro estágio da construção levou dez anos para ser concluído; então, foi oficialmente consagrado. Mas havia muito o que fazer antes que a obra estivesse pronta; os últimos detalhes do acabamento não foram colocados antes de 63 d.C., apenas sete anos antes de sua destruição.




			O custo desse grande programa de edificação, assim como da manutenção de sua corte e da prodigalidade geral do caráter e do estilo de Herodes deve ter sido gigantesco. Ele tinha muitos meios de sustento particulares, incluindo (a partir de 12 d.C.) metade da receita advinda das minas de cobre em Chipre, pelas quais ele deu a Augusto trezentos talentos.4 Mas a maior parte das despesas deve ter sido paga por meio de tributos de um tipo ou de outro. Ele provavelmente sabia como essa carga tributária devia ser opressora para seus súditos e, de vez em quando, fazia alguma coisa para aliviá-la. Em 20 d.C., ele abriu mão de um terço dos impostos; seis anos depois, renunciou a um quarto. Quando o país foi severamente atingido por falta de alimentos em 25 a.C., ele tomou medidas enérgicas para aliviar a fome, chegando a cunhar moedas com os metais do palácio.5 Mas nenhuma dessas benesses o tornou amado pelos súditos judeus. Quanto mais ele insistia em lhes dizer que era um verdadeiro judeu, menos eles se dispunham a perdoar seus atos de cortesia dirigidos às religiões pagãs. Se ele havia reconstruído o templo de Yahweh em Jerusalém, passava a ser mais intolerável ainda que ele edificasse templos idólatras em outros locais. Que crédito poderia haver em sua insistência em dizer que sua irmã Salomé não poderia se casar com Sileu, o vizir nabateu, se este não aceitasse ser circuncidado, se o próprio Herodes permitiu que sua estátua fosse erigida num templo pagão em Bataneia?6 




			Ele tinha muitos cuidados com os escrúpulos farisaicos e tinha em alta conta líderes fariseus como Pólio e Samaías7, recusando-se até mesmo a puni-los quando se negaram a lhe prestar juramento de lealdade, conforme ele exigiu de todos os seus súditos em 17 a.C.8 Mas, à medida que envelhecia, foi ficando cada vez mais impaciente com a resistência farisaica. Dez anos mais tarde, ele puniu os fariseus — praticamente a ordem toda — que se recusaram a prestar juramento de lealdade ao imperador e a Herodes.9 Já no fim do reinado, quando vários alunos fariseus, instigados por seus mestres, derrubaram a grande águia dourada que Herodes havia mandado colocar sobre o portão do Templo de Jerusalém — desobediência flagrante ao segundo mandamento aos olhos deles —, Herodes os castigou severamente.10




			Herodes foi tragicamente infeliz na vida familiar. Seu casamento com a princesa asmoneia Mariane não ajudou a melhorar sua imagem pública na Judeia, mas os filhos que teve com ela, por terem sangue asmoneu nas veias, contavam com a boa vontade dos judeus, ao passo que seu pai, não. Dois desses filhos, que tinham nomes asmoneus — Aristóbulo e Alexandre —, ainda bem jovens foram nomeados herdeiros por Herodes. Por causa de um sentimento de ciúmes doentio, a mãe dos rapazes foi executada pelo marido quando eles ainda eram bem pequenos (29 a.C.), mas eles foram educados em Roma para que pudessem corresponder às expectativas da realeza. No entanto, no devido tempo, suspeitos de armarem um plano contra o pai, os dois também foram executados em 7 a.C., com a aprovação de Herodes.




			A desconfiança de Herodes contra os filhos de Mariane foi naturalmente alimentada pelo meio-irmão mais velho dos dois, Antípater, filho de Herodes com Dóris, sua primeira esposa, que ele havia desprezado trinta e três anos antes para se casar com Mariane. Com os filhos desta fora do caminho, Antípater deu asas às suas ambições e colocou-se no lugar dos dois como herdeiro do trono; na verdade, ele foi praticamente escolhido por seu pai como rei adjunto.11




			Mas os ciúmes de Herodes logo se dirigiram contra Antípater, que ele desconfiava estar tramando contra sua vida. Assim, Antípater foi destituído de seu cargo como príncipe coroado em favor de um de seus meios-irmãos — Herodes, filho de uma segunda Mariane (filha do sumo sacerdote Simão Boetus, com quem Herodes se casou em 23 a.C., em lugar da Mariane dos asmoneus). Mas, em 5 a.C., esse filho também caiu em desgraça, sua mãe foi deixada por meio de divórcio e seu avô perdeu o cargo de sumo sacerdote.12 Antipas, caçula de Herodes, era agora o escolhido para herdar o trono.13 Antipas era filho de Herodes com uma esposa secundária, uma samaritana chamada Maltace. Eles tinham um filho mais velho chamado Arquelau, mas Herodes o deixou de lado porque sua mente havia sido envenenada contra ele por Antípater.




			Nessa época, Herodes estava acometido de sua última enfermidade, que o levou à morte em março de 4 a.C. Quatro ou cinco dias antes de morrer, ele ordenou a execução de Antípater, e mais uma vez mudou de ideia quanto à sucessão, pois em seu testamento o reino ficou dividido entre três filhos. Antipas deveria governar como tetrarca sobre a Galileia e a Pereia; seu irmão Arquelau receberia a Judeia (incluindo Samaria e Idumeia) e herdaria o título real, ao passo que Filipe, filho de Herodes com outra esposa (Cleópatra de Jerusalém), foi nomeado tetrarca do território que Herodes havia recebido de César, a leste e nordeste do mar da Galileia.14




			2




			A última vontade de Herodes não teria efeito enquanto suas cláusulas não fossem ratificadas por César. Arquelau e Antipas, e depois Filipe, encaminharam-se para Roma a fim de garantir que suas reivindicações fossem representadas diante do imperador da maneira adequada. Na verdade, Antipas sonhava com o reinado, em rivalidade com Arquelau, e tinha apoio de diversos integrantes da família real e de outros — não porque, diz Josefo, eles gostassem de Antipas, mas porque odiavam Arquelau.15




			Enquanto os irmãos faziam campanha em Roma, muitas tentativas de revolta ocorriam na Palestina. A mais séria se deu na Galileia, onde um rebelde chamado Judas, cujo pai, Ezequias, havia sido preso e morto por Herodes quarenta anos antes, invadiu o palácio em Séforis e se apossou de todo o armamento.16 Esse levante só foi sufocado quando Varo, legado imperial da Síria, marchou em direção ao sul com duas legiões para subjugar e pacificar a terra em conflito.   




			Augusto, depois de ouvir representações de vários pontos, incluindo uma comitiva de aristocratas da Judeia que pediam a abolição do domínio herodiano em favor de um governador romano, ratificou os termos gerais do testamento de Herodes, exceto pelo fato de dizer a Arquelau que se contentasse com o título de etnarca e não de rei. Antipas e Filipe governaram suas tetrarquias com competência, em favor dos interesses de Roma, durante 42 e 37 anos, respectivamente. Entretanto, os nove anos de Arquelau como etnarca foram marcados por tanta opressão, que, em 6 d.C. Augusto o depôs e o mandou para o exílio, pois temia que houvesse uma revolta de longo alcance no território, se ele ficasse muito mais tempo no governo da Judeia. Arquelau tinha todos os defeitos de caráter do pai e pouca habilidade administrativa e diplomática. À semelhança do pai, foi um construtor muito ativo. Ele mandou consertar os estragos que haviam sido feitos no Templo de Jerusalém; restaurou o palácio de Jericó, que havia sofrido danos durante uma revolta em 4 a.C.; construiu um aqueduto para irrigar as palmeiras que cresciam ao norte da cidade e criou na mesma região um assentamento que chamou de Arquelaia, em referência a seu próprio nome.




			Arquelau escandalizou muito os judeus ao se casar com Glafira, uma princesa capadócia que havia sido casada com seu meio-irmão, Alexandre, um dos filhos de Mariane. (Depois da morte de Alexandre em 7 a.C., Glafira casou-se com Juba, rei da Mauritânia, mas o casamento havia sido desfeito). A lei dos judeus não permitia casamento com a viúva de um irmão, exceto quando o falecido não houvesse deixado filhos; nesse caso, a antiga lei do casamento por “levirato” dispunha que um irmão ou parente próximo se casasse com a viúva a fim de gerar descendência — um filho que seria o herdeiro legal do falecido.17 Mas, como Alexandre e Glafira haviam gerado filhos, essa providência não podia ser invocada.




			A deposição de Arquelau ocorreu após a chegada de duas delegações a Roma, uma da Judeia e outra de Samaria, ambas manifestando extraordinária unanimidade no protesto contra o governo tirânico de Arquelau e no apelo para que ele fosse afastado. Ele foi tirado do cargo — tendo sido enviado para Vienne, no vale do Ródano — e a Judeia foi reorganizada como província romana sob o controle de um prefeito ou procurador nomeado pelo imperador e com poder de exercer jurisdição capital,18 além de comandar um grupo de tropas auxiliares (6 d.C.).
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			A tetrarquia de Filipe é apresentada em Lucas 3.1 como a “região da Itureia e de Traconites”. Josefo acrescenta outros dados e nos diz que ela incluía Auranites, Gaulanites, Bataneia e o distrito em torno de Panias.19 Em outras palavras, sua tetrarquia englobava uma pequena região a oeste do alto Jordão, para o norte do lago Hulé, e uma região bem maior a leste do Jordão, entre a tetrarquia de Abilene, ao norte, que estava sob o comando de Lisânias, e a federação de Decápolis, ao sul.




			Para sua capital, Filipe escolheu a cidade de Paneion, na cabeceira oriental do Jordão, hoje conhecida como Nahr Banyas.20 Diz-se que Filipe descobriu que o rio corria subterrâneo desde o lago de Fiale, jogando palha no lago e vendo a palha ressurgir no Paneion.21 Fiale é geralmente identificado com o lago atualmente chamado de Birket Ram, localizado a cerca de seis quilômetros a leste de Banyas. Porém, temos certeza de que não existe ligação entre Birket Ram e a gruta em Paneion.22 Filipe ampliou Paneion e rebatizou a cidade, chamando-a Cesareia, em homenagem ao imperador; para distingui-la da Cesareia mais conhecida, que ficava no litoral da Judeia, no Mediterrâneo, passou a ser conhecida como “Cesareia de Filipe” — Cesareia Philippi, em latim.




			A cidade de Betsaida foi outra nova fundação (“Cidade do Pescador”), a leste do ponto onde o Jordão deságua no mar da Galileia. Filipe a reconstruiu para ser residência de inverno e deu-lhe um novo nome, Júlias, inspirado em Júlia, filha de Augusto.




			O território de Filipe era habitado na maior parte por gentios. Isso o livrava dos muitos problemas com os quais seus irmãos Arquelau e Antipas eram obrigados a lidar para não escandalizar os súditos judeus com suas susceptibilidades religiosas. Por exemplo, Filipe podia mandar cunhar moedas com as efígies dos imperadores César Augusto e Tibério sem medo de causar qualquer ressentimento em seus súditos.23




			Segundo Josefo, Filipe era um soberano moderado e tolerante, o mais tranquilo dos filhos de Herodes. Ele passava a maior parte do tempo em sua tetrarquia. Periodicamente, ele saía com alguns poucos amigos escolhidos a fim de percorrer o circuito, levando consigo um trono de julgamento portátil. Os casos trazidos à sua apreciação eram julgados in loco, e ele pronunciava sentenças sobre criminosos culpados e inocentava os que haviam sido acusados injustamente, de modo que ninguém podia reclamar de demora na justiça.




			Filipe casou-se com sua sobrinha Salomé, filha de seu irmão Herodes Filipe24 (filho da segunda Mariane, filha do sumo sacerdote) com Herodias (filha de Aristóbulo, um dos filhos desventurados da primeira Mariane). O número de casamentos entre tios e sobrinhas na família dos Herodes foi causa de uma complicada série de inter-relações. O casamento de Filipe com Salomé não gerou filhos.




			Em 34 d.C., ele morreu em seu palácio de inverno, em Betsaida Júlias; sua tetrarquia foi posta sob a jurisdição do legado da Síria. Sua jovem viúva casou-se com Aristóbulo, seu primo em primeiro grau, filho de Herodes de Cálcis, e dessa união nasceram três filhos.25
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			Antipas atendeu bem aos interesses de Roma, e isso pode ser verificado em parte pela ausência de revoltas ou de conflitos abertos de graus mais elevados nas duas regiões de sua tetrarquia, por mais de quarenta anos. Os problemas que assaltaram a Judeia quando ela se tornou província romana em 6 d.C. parecem não ter afetado a Galileia nem a Pereia, embora Judas, que chefiou a revolta na Judeia naquela época, fosse, de certa forma, galileu, segundo os registros de Lucas e Josefo.26




			Ao longo de toda a sua vida pública, Antipas não teve um título mais elevado que tetrarca, mas seus súditos informalmente o chamavam “rei”, sobretudo (certamente) quando falavam aramaico, língua na qual malkā tem um número de sentidos muito maior que o latim rex ou até o grego basileus. Esse uso mais extenso está refletido no Evangelho de Marcos, que (até certo ponto acompanhado por Mateus) o chama de “rei Herodes”;27 Lucas e Josefo referem-se a ele como “Herodes, o tetrarca”.28




			Antipas foi o filho mais habilidoso de Herodes. Assim como o pai, ele era incentivador da cultura helenista e um grande construtor. Seu projeto de construção mais notável foi a cidade de Tiberíades, à margem oeste do mar da Galileia, batizada com esse nome em homenagem ao imperador Tibério (c. 22 d.C.). Era uma cidade predominantemente gentílica. Como havia sido construída sobre um antigo cemitério, os súditos judeus de Antipas consideravam-na impura. Mas os escrúpulos judaicos foram mais tarde superados, e Tiberíades tornou-se um famoso centro de ensino rabínico. Antes do fim do primeiro século, o lago junto ao qual ela se localizava passou a ser chamado lago de Tiberíades.29




			Antipas também reedificou Séforis, que havia sido destruída nas lutas que se seguiram à revolta de 4 a.C., e a rebatizou em homenagem a César Augusto. No território da Pereia que lhe pertencia, ele reconstruiu Beth-ramphtha (a mesma Bete-Harã do Antigo Testamento), que havia sido incendiada por rebeldes em 4 a.C., fortificando-a como um posto avançado contra o reino nabateu e chamando-a Júlias ou Lívias (em homenagem à imperatriz Lívia).30 Como existiam conflitos em torno de terras entre a Pereia e o reino nabateu, houve uma época em que Antipas precisou de todas as fortificações possíveis contra os nabateus.




			No início de seu reinado, ele se casou com a filha de Aretas IV, rei nabateu (9 a.C.-40 d.C.), mas, depois de viver com ela durante vinte anos ou mais, transferiu sua afeição para a sobrinha e cunhada Herodias. Esta era filha de seu meio-irmão Aristóbulo e havia se casado com o tio, Herodes Filipe, que agora era um cidadão comum, embora seu pai o tivesse certa vez escolhido como herdeiro do trono. Numa viagem a Roma, Antipas hospedou-se com Herodes Filipe e, apaixonando-se por Herodias, pediu-a em casamento. Ela aceitou sob a condição de que ele mandasse embora a rainha nabateia. Mas a rainha foi mais rápida que eles; percebendo o que estava por vir, tomou providências para mudar sua residência para o palácio fortificado de Maquero,31 perto da fronteira com os nabateus, e dali ela aproveitou uma oportunidade para cruzar a fronteira de volta para o reino de seu pai.




			Com a rainha nabateia fora do caminho, Herodias foi viver com Antipas como sua esposa. Esse casamento de Antipas com a mulher de seu irmão deve ter sido ofensivo a todos os judeus piedosos dentre seus súditos, e chegou a merecer a denúncia de João Batista (que perdeu a cabeça por causa disso)32 e a reprovação de Jesus. Quando Jesus declarou, segundo Marcos 10.11s, que “aquele que se divorcia de sua mulher e casa com outra comete adultério contra ela. E se ela se divorciar do marido e casar com outro, comete adultério”, ele podia perfeitamente estar pensando em Antipas e Herodias. Pela lei dos judeus, uma mulher não podia se divorciar do marido, mas isso era possível pela lei romana; e Herodias, assim como todos os da família Herodes, era cidadã romana. De qualquer forma, as mulheres da família Herodes seguiam suas próprias leis; mais de cinquenta anos antes, Salomé, irmã de Herodes, o Grande, havia se divorciado de seu marido idumeu, Costóbaro, “sem seguir as leis de seu país”, diz Josefo, “mas agindo sob sua própria autoridade”.33




			Mas o divórcio de Antipas e seu novo casamento ofenderam muito mais o rei Aretas, que, naturalmente, ficou furioso com o insulto dirigido contra sua filha. Ele, então, esperou uma chance de se vingar de Antipas. A oportunidade apareceu depois de muitos anos.




			Enquanto isso, Antipas fez mais um inimigo. Herodias tinha um irmão chamado Agripa, que havia sido enviado a Roma, logo depois da morte do pai, em 7 a.C., para ali estudar. Berenice, sua mãe, era muito amiga de Antônia, viúva de Druso (irmão de Tibério); o próprio Agripa era muito amigo de Cláudio, filho dela e futuro imperador, de quem era contemporâneo, e também do jovem Druso (filho de Tibério) e de outros integrantes da família imperial. Mas ele ficou tão endividado, que foi desaprovado por Tibério e, quando seu protetor, Druso, morreu em 23 d.C., ele teve de se retirar para a Idumeia. Quando Herodias foi morar com seu tio Antipas como segunda esposa, ela se valeu de sua influência em favor de Agripa e garantiu para ele uma casa, uma pensão e um título oficial (como agoranomos) em Tiberíades. Mas ele logo se desentendeu com Antipas e bandeou-se para Flaco, legado da Síria em Antioquia. Entretanto, também se desentendeu com Flaco pouco depois, e voltou para Roma, cogitando saldar suas dívidas antigas contraindo outras novas. Agora ele tentava semear desconfiança em Tibério contra Antipas, mas o velho princeps conhecia bem seu servo fiel e não deu ouvidos às calúnias.34 Agripa foi nomeado guardião do neto de Tibério, Tibério Gemelo (filho do jovem Druso), e travou uma boa amizade com Gaio, sobrinho-neto de Tibério, que mais tarde o sucederia no trono. Uma observação imprudente que Gaio fez sobre a sucessão chegou aos ouvidos de Tibério, e foi na prisão que ele passou os últimos seis meses do reinado do imperador.




			Um bom exemplo do modo pelo qual Antipas podia ser útil a seu senhor imperial é fornecido pelo curso das relações de Roma com a Pártia no final do reinado de Tibério.




			Em 35 d.C., instigados por Lúcio Vitélio, legado da Síria, os súditos de Artabano III, rei da Pártia, rebelaram-se contra ele e passaram a ser leais a Tirídates III. Artabano foi forçado a se refugiar nas fronteiras da Cítia. Mas, alguns meses depois, ele organizou sua volta com a ajuda dos aliados citas, e Tirídates e seus seguidores, por sua vez, foram forçados a fugir.35




			Quando Tibério ouviu falar da restauração de Artabano, decidiu fazer um pacto de aliança com ele e deu instruções a Vitélio para negociar um tratado. Essas demonstrações de boa-vontade foram muito bem recebidas por Artabano. Ele e Vitélio encontraram-se no meio de uma ponte que havia sido construída sobre o Eufrates, fronteira entre os dois impérios. Quando chegaram a um acordo sobre as bases do tratado, Antipas recebeu-os para um banquete numa luxuosa tenda que ele havia montado no meio da ponte.36




			Vitélio então voltou para Antioquia, e Artabano para a Babilônia. Antipas decidiu ser o primeiro a enviar notícias para Tibério sobre o tratado, e escreveu uma carta tão detalhada, que Vitélio não teve o que acrescentar. Ao receber de Vitélio o relatório oficial, Tibério deu a entender que, graças à prontidão exemplar de Antipas, ele já sabia de toda a história. Vitélio ficou descontente e não demorou a encontrar ocasião para tirar satisfações com Antipas.37




			Mais tarde, em 36 d.C., o rei nabateu aproveitou uma oportunidade que esperava há muito para invadir a Pereia, onde impôs uma esmagadora derrota ao exército de Antipas. É bem possível, conforme diz Josefo, que alguns dos súditos de Antipas tenham visto nessa derrota a retribuição divina causada pela execução de João Batista sob as ordens dele;38 mas não é muito inteligente concluir que, portanto, a execução de João Batista deu-se muito antes do tempo indicado pelos evangelistas. Os fariseus e muitos outros judeus acreditavam que as águas de Deus passam devagar por baixo da ponte; se a retribuição divina pôde esperar quinze anos antes de punir Pompeu por profanar a santidade do santo dos santos em Jerusalém,39 não seria extraordinário que ela tivesse esperado meros sete anos para vingar a morte de João.




			Quando as notícias de que Aretas havia invadido a Pereia chegaram a Roma, Tibério ordenou a Vitélio que organizasse um ataque de punição a Aretas por esse ato de agressão a um dos aliados de Roma. Vitélio tomou todas as providências e, no início de 37 d.C., saiu de Ptolemaida com duas legiões e várias forças auxiliares com a intenção de marchar sobre Petra, capital de Areta. Para não ofender os judeus com o espetáculo dos estandartes das legiões, ele enviou tropas para o sul ao longo da estrada litorânea, atravessando principalmente territórios gentílicos, enquanto ele subia para Jerusalém com Antipas para celebrar a Páscoa de 17-18 de abril. Mas, no quarto dia depois da chegada em Jerusalém, vieram as notícias da morte de Tibério, em 16 de março.40 Por conseguinte, Vitélio suspendeu sua expedição contra Aretas. Ele vinha alimentando sua mágoa pessoal contra Antipas, que havia se antecipado, enviando antes dele para Roma as notícias sobre o tratado com a Pártia; por isso, não tinha a menor pressa de arriscar o pescoço para beneficiar o tetrarca. Além disso, embora o imperador morto tivesse sido solícito em garantir o bem-estar de Antipas, Vitélio talvez tivesse razões para pensar que o novo imperador não teria a mesma solicitude. 
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			A Judeia no período dos governadores romanos
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			Quando Arquelau foi deposto e banido por César Augusto em 6 d.C., a Judeia foi reduzida à condição de província romana, comandada por um governador apontado diretamente pelo imperador, a quem aquele prestava contas. O governador de uma província de menor expressão como a Judeia era geralmente escolhido dentre os integrantes da ordem de cavaleiros (a segunda ordem na sociedade romana) e não — a exemplo dos governadores de províncias maiores e mais importantes — da ordem senatorial. As tropas que ele tinha sob seu comando eram coortes auxiliares, não tropas legionárias. No caso de as forças auxiliares não terem capacidade de administrar uma emergência, as tropas legionárias podiam ser enviadas pelo legado da Síria, que parecia exercer certa supervisão geral sobre o governador da Judeia. Tal supervisão era requerida somente quando o governador da Judeia estava no meio de algum problema sério com os provincianos, tal como aconteceu com Pilatos (36 d.C.), Cumano (52 d.C.) e principalmente Floro, sob cuja administração os judeus se revoltaram contra Roma (66 d.C.).




			O legado da Síria na época da deposição de Arquelau era P. Sulpício Quirino. Ele foi encarregado de liquidar o estado de Arquelau e fazer um censo para determinar a quantia de tributos que a nova província deveria pagar ao tesouro imperial.1 Foi esse censo que provocou a revolta comandada por Judas, o Galileu, e deu origem ao movimento dos zelotes.2 Quando a revolta foi controlada e o censo finalizado, Copônio foi empossado no cargo como primeiro governador da Judeia.




			Além das prerrogativas de Arquelau, e de Herodes antes dele, Copônio assumiu a custódia das vestes do sumo sacerdote, que eram mantidas seladas na fortaleza Antônia, quartel-general da guarnição romana em Jerusalém. Uma coorte sob o comando de um tribuno militar normalmente bastava como guarnição. Nas grandes festividades, quando Jerusalém recebia multidões de peregrinos e os levantes podiam acontecer com mais facilidade, essa força tinha de ser aumentada, e às vezes, nessas ocasiões, o próprio governador saía de seu quartel-general em Cesareia e passava a residir em Jerusalém, a exemplo do que fez Pilatos na semana da Páscoa em que se deram o julgamento e a execução de Jesus.




			Durante uma das Páscoas que caíram na gestão de Copônio, um grupo de samaritanos conseguiu entrar no Templo de Jerusalém, arrombando as portas depois da meia-noite. Eles então contaminaram o edifício sagrado espalhando ossos humanos pela área. Imagina-se que quisessem fazer uma paródia da visão do vale dos ossos secos registrada em Ezequiel, texto que era recomendado para leitura como lição profética entre os judeus na época da Páscoa. A segurança do templo foi reforçada depois desse incidente.3




			Copônio foi substituído por volta de 9 d.C. por Marco Ambívio,4 que deu lugar, cerca de três anos depois, a Ânio Rufo, que ocupava o cargo quando César Augusto morreu (19 de agosto de 14 d.C.). Augusto mudava os governadores das províncias frequentemente, ao passo que seu sucessor, Tibério, preferia mantê-los no cargo por períodos mais longos. Quando lhe perguntaram o porquê dessa preferência, conta-se que ele a justificou com a fábula do homem cheio de feridas que ficava à beira da estrada coberto de insetos hematófagos. Tomado por compaixão, alguém que por ali passava começou a espantá-los, mas o homem implorou que ele desistisse, dizendo: “Essas moscas já estão satisfeitas com o sangue que sugaram, não estão me incomodando; mas se forem espantadas, virá um novo enxame de moscas famintas, assumirão o lugar destas e eu não vou sobreviver a seus ataques”.5 A ganância de muitos governadores de províncias é confirmada por registros romanos.




			Por volta de 15 d.C., Tibério enviou Valério Grato para governar a Judeia, onde ele permaneceu por onze anos. Durante esse período, ele destituiu quatro sumos sacerdotes e nomeou outros quatro. É bem possível que esse fosse o método adotado por Grato para enriquecer. O último sumo sacerdote escolhido por Grato foi José Caifás (18-36 d.C.), genro de Anás, a quem Grato encontrou exercendo o ofício sagrado quando assumiu como governador na Judeia.6
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			Grato foi substituído no cargo por Pôncio Pilatos, em 26 d.C., o único dos primeiros  governadores sobre quem temos informações um pouco mais detalhadas. Esses dados se devem não apenas ao papel que ele tem na narrativa do Novo Testamento, como aquele que julgou Jesus e o condenou à morte, mas também ao relato de seu governo apresentado por Josefo. Além disso, existe uma descrição de seu caráter e conduta numa carta que, segundo Filo, foi escrita por Herodes Agripa, o Velho, ao imperador Gaio, em 40 d.C. Ele é descrito como “naturalmente inflexível, um misto de teimosia e falta de misericórdia”.7




			Essa descrição é feita no relato de Agripa sobre um episódio em que Pilatos tentou dedicar alguns escudos dourados no palácio de Herodes em Jerusalém. Tal ação foi considerada pelos judeus uma violação da santidade de Jerusalém. Assim, os cidadãos, liderados por quatro filhos de Herodes, o Grande, apresentaram seus protestos a Pilatos. Quando este se negou a retirar os escudos, eles apelaram a Tibério, que enviou instruções para que Pilatos transferisse os escudos para o templo de César Augusto, em Cesareia.8




			Mas por que os escudos representavam uma ofensa tão grande? Eles não tinham imagens gravadas — nada, a não ser inscrições que informavam quem os estava dedicando e a quem. Podemos desconfiar de que eles tinham algum tipo de significado religioso incompatível com a condição que Jerusalém gozava como cidade consagrada à adoração exclusiva do Deus de Israel; mas é provável que o verdadeiro problema estivesse no fato de que esse incidente era apenas mais um de uma série em que Pilatos, de propósito ou por total falta de tato, escandalizou os sentimentos religiosos de seus súditos judeus. Os escudos dedicados foram ostensivamente entregues em honra de Tibério; na realidade, os judeus acreditavam que o principal objetivo de Pilatos era provocá-los.




			Segundo Josefo,9 no início de seu governo, na calada da noite, ele levou para Jerusalém estandartes militares com a imagem imperial. Nenhum de seus antecessores havia feito isso, uma vez que a política romana respeitava a santidade da cidade e a objeção que os judeus faziam à exibição de imagens, algo que ia de encontro ao segundo mandamento. Quando raiou o dia, a indignação do povo não teve limites; eles cercaram a residência de Pilatos e o seguiram de volta a Cesareia, protestando e exigindo a retirada das imagens de Jerusalém. Percebendo que nem a ameaça de morte os intimidava e que teria de enfrentar uma revolta popular de toda a província caso não retirasse as imagens, Pilatos, muito a contragosto, cedeu às exigências dos judeus.




			Há quem sustente que essa é a versão que Josefo dá ao mesmo incidente dos escudos consagrados registrado por Filo em Embaixada a Gaio,10 mas os detalhes variam tanto que é melhor considerá-los dois acontecimentos distintos. Se o incidente com os escudos consagrados se deu depois do fato com os estandartes, fica mais fácil entender por que um ato aparentemente inocente de colocar escudos no palácio de Herodes enfrentou uma oposição tão imediata. O povo de Jerusalém já tinha tido experiência com a desconsideração de Pilatos no tocante à condição sagrada da cidade e suspeitou de uma nova tentativa de violar sua santidade.




			O desrespeito brutal de Pilatos em relação a prerrogativas judaicas muito claras tem sido apontado como parte da política de Sejano, prefeito da guarda pretoriana e, nos anos imediatamente anteriores à sua queda, em 31 d.C., o homem mais poderoso de Roma. Sua influência sobre o imperador estava no auge nos primeiros anos do governo de Pilatos, que bem pode ter sido indicado por ele. Nossos indícios da política antijudaica de Sejano limitam-se a duas passagens nos textos de Filo.11 No início de seu tratado sobre Flaco, governador do Egito em cuja gestão aconteceram os excessos antijudaicos em Alexandria, em 38 d.C.,12 ele diz que Flaco assumiu o controle da política de Sejano de ataque aos judeus. Em Embaixada a Gaio (p. 159s), ele fala novamente do ataque de Sejano aos judeus, mas acrescenta que, depois da morte de Sejano, as acusações que ele havia feito aos judeus de Roma foram reconhecidas imediatamente por Tibério como calúnias, “inventadas por Sejano em seu desejo de acabar com nossa nação, porque ele sabia que ela seria o único ou pelo menos o mais importante elemento na oposição a seus planos e atos iníquos, e defenderia o imperador caso ele estivesse correndo perigo de traição”. Devemos dar um desconto a essas palavras, pois Filo tinha motivos apologéticos ao escrever. Ele queria explicar que os imperadores que vieram antes de Gaio sempre haviam mostrado boa vontade para com os judeus residentes em Roma, e quaisquer incidentes no reinado de Tibério que parecessem indicar o contrário (talvez como a expulsão dos judeus da capital, em 19 d.C.)13 não deveriam ser colocados na conta da iniciativa pessoal do imperador, mas creditados a Sejano, seu gênio do mal.




			Mesmo assim, é provável que Filo tivesse algum fundamento factual para atribuir a Sejano uma política antijudaica, e se ele era mesmo quem dava respaldo a Pilatos, este certamente deve ter se sentido desamparado depois da queda de Sejano em 31 d.C. Tal situação deve ter feito com que ele sentisse profundamente a ameaça não muito sutil do sumo sacerdote no julgamento de Jesus: “Se soltares este homem, não és amigo de César. Todo aquele que se declara rei é contra César” (Jo 19.12). Por isso, dentre as duas datas mais prováveis para a morte de Jesus, 30 e 33 d.C.,14 a última deve ser preferida;15 mas a situação não é tão clara e impede que descartemos a priori os argumentos a favor de uma data anterior.




			Outro atrito entre Pilatos e as autoridades de Jerusalém surgiu por causa da construção de um aqueduto que visava a aumentar o suprimento de água da cidade.16A construção desse canal, que captava água da parte mais alta ao sul de Jerusalém, foi o grande benefício que seu governo ofereceu à cidade e sobretudo ao templo, o grande beneficiado pela obra, por causa de sua necessidade excepcionalmente grande de reserva de água — não somente para os ritos de abluções prescritos para os sacerdotes, mas também para manter a área limpa depois dos incessantes sacrifícios de animais que aconteciam em suas dependências. Portanto, Pilatos — muito naturalmente, de seu ponto de vista — exigiu que os custos do aqueduto fossem pagos pelo tesouro do templo. As autoridades do templo protestaram e disseram que se apropriar de dinheiro dedicado a Deus com propósitos seculares constituía sacrilégio, mas Pilatos insistiu que eles pagassem o que ele exigia, e confiscou o fundo para o qual cada judeu adulto do sexo masculino, em todo o mundo, contribuía com meio siclo por ano para a manutenção dos serviços sacrificiais. Multidões de judeus indignados reuniram-se em protesto contra o sacrilégio, mas a manifestação foi abafada pelas tropas do procurador.




			Não se sabe ao certo se era esse o contexto do incidente mencionado em Lucas 13.1, quando as tropas de Pilatos atacaram peregrinos galileus nos pátios do templo, de modo que o sangue deles se misturou com o sangue dos sacrifícios que ofereciam. Qualquer que seja o caso, o incidente ilustra a intranquilidade do período e a violência insensível que marcava a reação de Pilatos. Os galileus não eram súditos de Pilatos, embora estivessem temporariamente sob sua jurisdição ao visitarem Jerusalém, de modo que é provável que esse ataque ordenado por Pilatos tenha contribuído para aumentar a hostilidade pessoal entre Pilatos e o tetrarca da Galileia, conforme Lucas informa em sua narrativa do julgamento de Jesus (Lc 23.12). Sem dúvida, essa hostilidade pessoal entre os dois recebeu uma contribuição na interferência de Antipas, juntamente com três de seus irmãos, na questão dos escudos dedicados ao imperador.




			Imediatamente após mencionar o incidente dos peregrinos galileus, Lucas faz alusão à morte de dezoito homens sobre os quais caiu uma torre em Siloé (no extremo sudeste de Jerusalém). É possível que se tratasse unicamente de um trágico acidente, mas o contexto em que a alusão aparece indica que ela pode estar relacionada com uma tentativa de insurreição por volta daquela época, comandada por um grupo de hierosolimitas militantes, que foi rápida e violentamente reprimida.17




			Pilatos coroou seus atos repressores com um ataque a uma multidão de peregrinos samaritanos sobre o monte sagrado de Gerizim.18 Eles haviam se reunido ali em resposta a um suposto profeta que teria dito que traria à luz os utensílios sagrados do tabernáculo mosaico, que os samaritanos acreditavam terem sido enterrados no monte Gerizim depois da conquista de Canaã por Israel. Segundo criam os samaritanos, o dom da profecia havia sido retirado após a morte de Moisés e não se manifestaria de novo enquanto não surgisse o Taheb ou “Restaurador”, o grande profeta do tempo do fim, a quem Moisés havia se referido quando disse: “O SENHOR, teu Deus, levantará um profeta semelhante a mim do meio de ti, dentre teus irmãos; a ele ouvirás” (Dt 18.15). Portanto, é provável que esse homem alegasse ser o Taheb. Para os samaritanos, isso era o equivalente ao Messias da linhagem de Davi para os judeus,19 e aos olhos do governo da província era algo que representava os mesmos perigos. Então, Pilatos enviou um destacamento da infantaria, apoiado pela cavalaria, contra esses samaritanos, que acabaram dispersos depois de um considerável banho de sangue. Os líderes da comunidade samaritana enviaram uma delegação até Lúcio Vitélio, legado da Síria (35-39 d.C.), para protestar contra a violência de Pilatos.




			Vitélio ordenou a Pilatos que fosse para Roma e prestasse contas de seus atos ao imperador, e apontou um de seus tenentes, chamado Marcelo, para atuar como procurador na ausência de Pilatos.20 Este era o fim do ano 36 d.C.21 Pilatos seguiu para Roma sem demora — e deve ter ido pela rota terrestre, uma vez que o Mediterrâneo ficava fechado para navegação durante o inverno — mas, quando chegou à capital do império, Tibério já havia morrido (16 de março de 37 d.C.). Pilatos não foi confirmado no cargo por Gaio, o novo imperador. Marulo foi nomeado como novo governador22 e se manteve no cargo durante todo o reinado de Gaio. Ele foi sucedido na Judeia, não por outro governante romano, mas por um rei judeu.23
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			Calcular o tamanho das populações na antiguidade é um exercício arriscado; os escritores da época, mesmo quando parecem informar números exatos, nem sempre são confiáveis, porque quase nunca tinham meios de fazer um cálculo apurado. Por exemplo, a população que Josefo estima para a Palestina e Jerusalém é muito exagerada, pois ele dá a entender que havia três milhões de galileus,24 ou que durante a época da Páscoa em Jerusalém (com uma área de menos de dois quilômetros quadrados) reuniam-se mais de dois milhões e meio de pessoas.25 Joachim Jeremias, usando as evidências disponíveis, calcula que a população média de uma cidade nos tempos do Novo Testamento girava entre 25 mil e 30 mil pessoas,26 número que podia mais que triplicar durante as grandes festividades.27 Ele estima que a população de toda a Palestina nessa época ficava entre quinhentos e seiscentos mil habitantes;28 F. C. Grant calcula um número aproximadamente três vezes maior.29




			Quando a Judeia se tornou província romana e seus habitantes passaram a pagar tributos ao imperador, eles não foram desobrigados da manutenção das condições do templo. Assim, tinham de pagar dois conjuntos de impostos, e cada um era calculado sem levar o outro em consideração; as autoridades judaicas não se dispunham a amenizar o peso dos impostos do templo por causa do tributo imperial, assim como o governo romano também não diminuía sua carga tributária em razão dos impostos do templo. Herodes e Arquelau, é claro, obtinham suas rendas dos territórios por eles governados, mas grande parte vinha das taxas aduaneiras e dos impostos sobre vendas. Apesar de Herodes impor tributos aos indivíduos, a cobrança era feita com moderação. Num ano de fome na terra, Herodes adiou a cobrança30 — mas esse tipo de precedente provavelmente não era seguido pelos romanos.




			Os impostos religiosos já eram bem pesados; incluíam obrigações (como o “primeiro” e o “segundo” dízimo) que, em sua origem, eram alternativos, ou que substituíam outro imposto, mas agora ambos estavam sendo cobrados.31 Mesmo assim, eram pagos de boa vontade por muitos judeus piedosos como culto a Deus; eles podiam desconfiar de que as ricas famílias dos principais sacerdotes retinham mais do que a porcentagem justa das riquezas ofertadas, mas as contribuições faziam parte de seus deveres religiosos.




			Todavia, o tributo devido ao imperador era muito mal visto, e os métodos severos e gananciosos com que era cobrado o tornavam ainda menos tolerável. Quando acrescentado aos impostos teocráticos, ele desestimulava a iniciativa econômica e criava uma situação em que seu peso era ainda maior. Na falta de dados, é possível fazer um cálculo apenas aproximado da carga tributária, mas F. C. Grant não está longe da verdade quando calcula que “a carga tributária total do povo judeu no tempo de Jesus, incluindo os tributos civis e religiosos, deve ter se aproximado de uma intolerável porcentagem entre trinta e quarenta por cento, podendo ter sido até mais elevada”.32




			Assim, havia razões específicas pelas quais a paz romana era menos atraente para o povo da Judeia do que para muitas outras províncias; duvida-se que houvesse outros súditos de Roma sobre quem o total dos tributos pagos a César pesasse tanto quanto sobre os judeus. O peso da dupla tributação, “a César e a Deus”, conforme é possível que fosse encarada, juntamente com outras formas de cobranças administradas por publicani que praticavam a extorsão, deve ter deixado a província à beira do colapso econômico. O ressentimento popular não era dirigido somente contra os romanos, mas também contra os ricos proprietários de terra que prosperavam à custa de seus compatriotas mais pobres. Foi talvez essa situação que ocasionou a crítica contra os ricos em Tiago 5.1-6. As sucessivas revoltas dos zelotes, que culminaram na guerra de 66 d.C., foram dirigidas quase na mesma proporção contra o “sistema” judaico e também contra o poder dominante que ocupava a terra. 




				

                

                 1 Josefo, G. J. ii, 118, 433; Ant. xvii, 355; xviii, 1s., 26; xx, 102. Lucas 2.2, que menciona Quirino e o associa a um censo anterior, é mais bem traduzido como: “Esse censo se deu antes daquele que foi feito quando Quirino era governador da Síria” (cf. N. Turner, Grammatical insights into the Greek New Testament [Edinburgh: T&T Clark, 1966], p. 23s.).
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